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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL nº 0001669-84.2013.815.0731
ORIGEM      : Comarca de Cabedelo – 5ª Vara Mista
RELATOR       : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE    : Cavalcante e Di Lorenzo LTDA
ADVOGADO    : Alexandre Amaral Di Lorenzo
APELADO      : Janderson de Souza Carvalho 
ADVOGADO    : Hilton Hril Martins Maia

DIREITO CIVIL  E  PROCESSUAL CIVIL  –
Apelação Cível – Ação de indenização por
danos  materiais  e  morais  –  Acidente
automobilístico –   Sentença – Condenação
em  indenização  por  dano  moral  –
Irresignação  do  demandado  –   Pedido  de
improcedência  da  condenação  por  danos
morais –  Inexistência  de  ato  ilícito  –
Inversão  das  custas  e  do  pagamento  dos
honorários advocatícios – Configuração dos
danos sofridos – Manutenção do decisum –
Desprovimento.

–  A  demora  do  conserto  e  entrega  do
automóvel ao autor, os reclames inerentes à
prestação  de  serviço,  causam
constrangimentos,  aborrecimentos,
humilhação,  frustração  e  angustia,
repercutindo  na  esfera  íntima  do
consumidor,  acarretando  dano  moral
indenizável. 
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–  A  fixação  da  indenização  por  danos
morais  pauta-se  pela  aplicação  dos
princípios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade.  A  finalidade  da
indenização é a  de  compensar  a  ofendida
pelo  constrangimento  indevido  que  lhe  foi
imposto  e,  por  outro  lado,  desestimular  a
ofensora  a,  no  futuro,  praticar  atos
semelhantes.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  negar
provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  da  súmula  do
julgamento retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de ação de indenização por danos
materiais e morais proposta por JANDERSON DE SOUZA CARVALHO em
face de CAVALCANTE E DI LORENZO LTDA, a qual o M.M. Juiz de Direito
da 5ª Vara da Comarca de Cabedelo julgou parcialmente procedentes os pedi-
dos deduzidos na exordial, para condenar o demandado, ora recorrente, a pa-
gar a título de indenização por danos morais o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), acrescidos de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar
da citação, custas e honorários advocatícios à base de 20% (vinte por cento)
do valor da condenação.

Inconformado, o réu interpôs o presente re-
curso de apelação cível, pugnando pela total improcedência da condenação,
em virtude da não existência de ato ilícito, devendo também ser invertida a
condenação das custas e dos honorários advocaticios. (fls.68/71)

Devidamente citado, o autor ofereceu con-
trarrazões. (fls.76/81)

Instada a se manifestar, a Douta Procurado-
ria de Justiça opinou pelo prosseguimento do recurso sem manifestação de
mérito, porquanto ausente interesse público. (fl.86)

É o relatório, passo a decidir.
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VOTO

Presentes  os  pressupostos  recursais
intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse recursal e inexistência de fato
extintivo  ao  direito  de  recorrer)  e  extrínsecos  (regularidade  formal,
tempestividade,  inexistência  de fato  impeditivo ao direito de recorrer  ou do
seguimento do recurso), conheço do recurso de apelação interposto.

- MÉRITO

O cerne meritório da presente irresignação
versa  acerca  da  pretensão  do  apelado  de  ressarcimento  pela  demora  no
conserto do veículo segurado, ocasionando danos morais.

Faz-se mister  consignar  que se aplicam à
situação em tela os dispositivos emanados do CDC, haja vista que a relação
jurídico-material estabelecida entre as partes litigantes é dotada de caráter de
consumo,  onde  a  seguradora  e  a  concessionária  (oficina)  figuram  como
prestadoras  de  serviços,  enquanto  que  o  apelado  como  consumidor
equiparado,  conforme  disposto  no  art.  17  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor.

Ademais,  a  responsabilidade  no  caso  em
tela  é  objetiva  devendo-se  aplicar  o  artigo  14,  §  1º  e  incisos  da  Lei
Consumerista, in verbis : 

“O fornecedor de serviços responde, independentemente
da existência de culpa, pela reparação dos danos causados
aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos
serviços,  bem  como  por  informações  insuficientes  ou
inadequadas sobre sua fruição e riscos. 
§  1º  O  serviço  é  defeituoso  quando  não  fornece  a
segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-
se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as
quais: 
I - o modo de seu fornecimento; 
II  -  o  resultado e  os  riscos  que  razoavelmente  dele  se
esperam; 
III - a época em que foi fornecido.”

Imperioso  ressaltar,  que  o  fornecedor  de
serviços responde pelos riscos gerados por seus atos,  consubstanciado na
teoria do risco do empreendimento, devendo sofrer as obrigações decorrentes
da  operação,  independentemente  de  culpa,  da  qual  apenas  se  exime
provando a culpa exclusiva da vítima ou de terceiro. 
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Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  o
veículo do apelado demorou  mais de 03 (três) meses para ser consertado,
tempo considerado excessivo. 

A alegação da empresa apelante de que a
seguradora não autorizou o serviço, bem como de que este só seria concluído
depois da chegada de todas as peças, não o tendo feito fora do prazo dado ao
apelado não deve prosperar, uma vez que em momento algum dos autos foi
comprovado.

O  atraso  injustificado  na  execução  de
serviço de conserto de veículo rende ensejo à reparação pelos danos morais
por violação a atributo da personalidade do recorrido 

Restaram demonstrados,   “in  casu”,  todos
os  caracteres  ensejadores  do  dever  de  reparar,  estando  satisfatoriamente
caracterizado o dano moral suportado pelo autor/apelado, eis que constatada
a lesão psicológica sofrida em razão de ato ilícito praticado pelo recorrente,
em  privar  o  autor  do  uso  de  seu  bem,  revelando-se  como  devido  o
arbitramento de prestação pecuniária  reparatória  com o fito de promover  a
composição do dano suportado.

Registra-se que o dano moral  é de ordem
puramente psíquica, pertencendo exclusivamente ao foro íntimo da vítima.

No  que  tange  ao  arbitramento  da
indenização  por  dano  moral,  entendo  que  deve  abranger  três  causas:  a
compensação de perda ou dano derivado de uma conduta; a imputabilidade
desse prejuízo a quem, por direito, o causou; e a prevenção contra futuras
perdas e danos. Possui tal verba, assim, caráter punitivo-educativo-repressor,
estando a pena assentada na razão do desestímulo ao ato lesivo,  inibindo
atentados  ou  investidas  contra  valores  alheios,  frustrando  novas  práticas
danosas, com real repercussão econômica na esfera do agente, cujo potencial
econômico social deve ser também valorizado, pois a reparação irrisória, sem
reflexo em seu patrimônio, tornar-se-ia meramente simbólica e sem qualquer
função penalizadora.

Nessa  linha,  o  magistério  de  MARIA
HELENA DINIZ:

 "Na reparação do dano moral, o magistrado deverá apelar
para o que lhe parecer equitativo ou justo, agindo sempre
com um prudente arbítrio, ouvindo as razões das partes,
verificando  os  elementos  probatórios,  fixando
moderadamente uma indenização. O valor do dano moral
deve ser estabelecido com base em parâmetros razoáveis,
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não podendo ensejar uma fonte de enriquecimento nem
mesmo ser irrisório ou simbólico. A reparação deve ser
justa  e  digna.  Portanto,  ao  fixar  o  quantum  da
indenização, o juiz não procederá a seu bel prazer, mas
como  um  homem  de  responsabilidade,  examinando  as
circunstâncias de cada caso, decidindo com fundamento e
moderação."  (Revista  Jurídica  Consulex,  nº  3,  de
31.03.97).

A  jurisprudência  desta  Corte  tem
acompanhado o entendimento esposado pelo Colendo Superior Tribunal  de
Justiça, no sentido de que a importância indenizatória deve ser arbitrada de
maneira em que a composição do dano seja proporcional à ofensa, calcada
nos critérios da exemplaridade e da solidariedade, e com bastante moderação,
guardando  a  devida  proporcionalidade  à  extensão  do  dano,  ao  nível
socioeconômico  do  autor  e,  também,  ao  porte  econômico  do  recorrente,
pautando-se o julgador pelos critérios da razoabilidade e proporcionalidade,
observando as peculiaridades do caso concreto.

Sabe-se  que  na  fixação  do  valor  a  ser
indenizado, deve-se ter em mente que não pode a indenização servir para o
enriquecimento ilícito do beneficiado, muito menos pode ser insignificante a
ponto de não recompor os prejuízos sofridos, nem deixar de atender ao seu
caráter  eminentemente  pedagógico,  essencial  para  balizar  as  condutas
sociais.

CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA elucida
as funções da indenização por dano moral:

"O fulcro  do  conceito  ressarcitório  acha-se  deslocado
para  a  convergência  de  duas  forças:  caráter  punitivo
para que o causador do dano, pelo fato da condenação,
veja-se  castigado  pela  ofensa  praticada  e  o  caráter
compensatório para a vítima que receberá uma soma que
lhe  proporcione  prazer  em  contrapartida  do  mal."
(Responsabilidade Civil, Forense, 1990, p. 61).

Observando o princípio da razoabilidade e
do bom senso, as circunstâncias apresentadas, bem como considerando o ato
ilícito praticado contra o autor agiu de forma correta o magistrado primevo ao
condenar a empresa apelante ao pagamento de danos morais no importe de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

     
      DISPOSITIVO
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Ante todo o exposto, NEGO PROVIMENTO
à apelação cível, e mantenho a sentença vergastada em todos os seus ter-
mos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln  da  Cunha  Ramos  . Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Miguel Britto de Lira Filho,
juiz  convocado em substituição ao Exmo. Des.  Oswaldo Trigueiro  do Valle
Filho  e  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado,  em
substituição  à  Exma.  Desa.   Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça. 

Sala de Sessões da Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 06 de outubro de
2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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